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A visão definida na Estratégia Turismo 2027 
aponta para posicionar Portugal como um dos 
destinos mais competitivos e sustentáveis do 
mundo, num forte compromisso com o papel que 
o setor do turismo pode e deve assumir na 
concretização dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável definidos pelas Nações Unidas. 

Neste contexto, a ET27 assenta na afirmação do 
“Turismo como hub para o desenvolvimento 
económico, social e ambiental em todo o território, 
posicionando Portugal como um dos destinos 
turísticos mais competitivos e sustentáveis do 
mundo” através de oito objetivos estratégicos de 
sustentabilidade económica, social e ambiental:  

 

1. Aumentar a procura turística no país e nas 
várias regiões  

2. Crescer a um ritmo mais acelerado nas 
receitas do que nas dormidas  

3. Alargar a atividade turística a todo o ano  

4. Aumentar as habilitações da população 
empregada no turismo  

5. Assegurar que a atividade turística gera um 
impacto positivo nas populações residentes  

6. Incrementar os níveis de eficiência energética 
nas empresas do Turismo  

7. Impulsionar uma gestão racional do recurso 
água no Turismo  

8. Promover uma gestão eficiente dos resíduos 
na atividade turística nacional  

 

Deste modo, tendo presente os urgentes desafios 
da sustentabilidade, o Turismo de Portugal, I.P., 
reuniu no Plano Turismo +Sustentável 20- 23 um 
conjunto de 119 iniciativas e projetos que visam 
reforçar o desempenho sustentável do setor, que 
pretende contribuir para estimular a economia 
circular no turismo, fomentando a transição para 
um modelo económico assente na prevenção, 
redução, reutilização, recuperação e reciclagem 
de materiais, água e energia, reforçando , assim, a 
Agenda para a Economia Circular no Setor do 

Turismo e colocando o ecossistema turístico na 
liderança da transição climática, para uma nova 
economia verde e inclusiva. 

O Plano Turismo +Sustentável 20- 23, visa reforçar 
o desempenho sustentável do setor, 
nomeadamente no âmbito da economia circular e 
das alterações climáticas.  

O presente Guia – uma das ações previstas no 
Plano Turismo +Sustentável 20- 23 - ,  tem como 
objetivo elencar um conjunto de boas práticas ou 
práticas alternativas de gestão que permitem 
melhorar a sustentabilidade ambiental, 
económica e social associadas ao 
desenvolvimento de atividades de animação 
turística, quer decorram no domínio do património 
natural, quer no domínio do património cultural, 
visando a melhoria da qualidade da experiência 
dos turistas e visitantes, sem descurar o bem -
estar da comunidade local que os acolhe e 
minimizando os impactos nesse património.  

Pretende- se, assim, sensibilizar as empresas 
sobre o contributo que podem dar para o 
Desenvolvimento Sustentável, no âmbito das 
atividades que desenvolvem, desafiando- as para 
uma melhoria contínua do seu processo para 
alcançar melhores níveis de desempenho. 

As recomendações do presente Guia são de 
carácter voluntário, não dispensando o 
cumprimento da legislação aplicável às atividades 
que se organizam, e têm na sua base o incentivo à 
implementação dos Objetivos para o 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), por parte das 
empresas de animação turística.  
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/ 2.1 EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA E 
NEUTRALIDADE 
CARBÓNICA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem �w���¢��Lisboa, Portugal 

 

O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050, 
aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 107/2019, de 1 de julho, estabelece a 
trajetória para Portugal atingir a neutralidade 
carbónica em 2050 e implica a redução das 
emissões de gases de efeito de estufa (GEE) entre 
45% e 55% até 2030 e entre 85% e 90% até 2050 – 
em relação a 2005 - e a compensação das 
restantes emissões.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

De acordo com Plano Nacional e Energia e Clima 
2030 (PNEC 2030), aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho, 
o objetivo de reduzir as emissões de GEE no setor 
dos serviços será de 70% até 2023 (por referência 
as emissões registadas em 2005). 

Considerando a mais recente atualização do 
Inventário Nacional de Emissões de 2019, as 
emissões de GEE em 2017, sem contabilização das 
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emissões de alteração do uso do solo e florestas 
(LULUCF), são estimadas em cerca de 70,7 
milhões de toneladas CO2eq. 

Em 2020, as emissões de GEE (âmbito 1 e 2) no 
setor do Turismo (não inclui aviação) em Portugal 
corresponderam a 524 mil toneladas de CO2eq. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
�(�¯�©�ç�Ø�‚���w���¢��Emissões de GEE no Turismo (t CO2eq | %) 

 
Em julho de 2021, a União Europeia decidiu, no 
âmbito do pacote de medidas “Fit for 55%” 
aumentar a sua ambição em matéria de clima e 
comprometeu- se a reduzir as emissões em pelo 
menos 55% até 2030, face a 1990. 
 
Em 2022, o Turismo de Portugal tornou-se 
signatário da Declaração de Glasgow para a Ação 
Climática, processo liderado pela Organização 
Mundial de Turismo que estabelece como principal 
objetivo para os seus signatários, a redução para 
metade das emissões de GEE até 2030 e, a longo 
prazo, emissões zero antes de 2050.  
 
Relativamente à política de Turismo e, no âmbito 
da Estratégia Turismo 2027, um dos objetivos 
passa por “increment ar os níveis de eficiência 
energética nas empresas do turismo”, 
estabelecendo- se para a meta 6. Energia: “Mais de 
90% das empresas do turismo adotam medidas de 
utilização eficiente de energia”. Neste sentido, os 
operadores turísticos deverão encetar todos os 
esforços para estarem alinhados com esta meta.  
 
 

BOAS PRÁTICAS A IMPLEMENTAR 

Para uma maior eficiência energética e redução de 
emissões, as empresas podem implementar um 
conjunto de boas práticas, adaptadas às suas 
especificidades.  

A componente da gestão ambiental – eficiência 
energética e neutralidade carbónica – na 
animação turística, pode desenvolver- se a dois 
níveis: nas instalações físicas da empresa e/ou no 
âmbito das atividades outdoor. 

 

No âmbito da estrutura física da empresa:  

_Utilizar veículos amigos do ambiente ; 

_Monitorizar o consumo de combustível (se for o 
caso) e eletricidade e definir uma política de 
redução e eficiência no consumo; 

_Instalar pontos de carregamento de viaturas 
elétricas ; 

_Instalar pontos de estacionamento para 
bicicletas ; 

_Considerar oferta do passe mensal para as 
deslocações dos colaboradores em transportes 
públicos; 

_Disponibilizar bicicletas aos colaboradores para 
as deslocações casa- trabalho ; 

_Promover o car sharing entre os colaboradores ; 

_Promover reuniões online para reduzir a 
utilização de transportes ; 

_Utilizar veículos com baixas emissões de CO2 
(elétricos/ híbridos/ hidrogénio) na frota da 
empresa; 

_Autoprodução ou uso de energia renovável de 
produção local ; 

_Aquisição de eletricidade a um comercializador 
de eletricidade verde; 

_Dar preferência a fornecedores com 
certificações ambientais ; 

_Realizar auditoria energética ;  

_Aplicar o Certificado Energético no âmbito do 
Sistema de Certificação Energética dos Edifícios 
(SCE); 

_Implementar um sistema de gestão de energia ; 

_Implementar uma certificação de construção 
sustentável ; 

_Instalar isolamento térmico nos escritórios/ loja/ 
balcão; 

Alojamento; 
223 873 ; 43%

Restauração e 
Similares; 

289 225 ; 55%

Atividades de 
Aluguer; 8 
951 ; 2%

Agências de 
Viagem e Outros; 

2 288 ; 0%
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_Instalar janelas e caixilharias mais eficientes/ 
isolantes; 

_Colocar cortinas ou outras formas de 
sombreamento no verão para evitar usar ar 
condicionado; 

_Promover a ventilação natural através de 
janelas, portas e claraboias, o que pode levar a 
poupanças de energia até 25%; 

_Utilizar lâmpadas  LED; 

_Colocar lembretes e sinalética no espaço sobre 
redução de consumo de energia (ex.: desligar a 
iluminação quando se abandona um espaço ao 
final do dia, à hora de almoço, etc.); 

_Instalar dispositivos e tecnologias mais 
eficientes e automáticas nas ár eas comuns de 
passagem (ex.: colocar sensores de presença/ 
movimento para que as luzes se acendam e 
apaguem automaticamente nos halls, corredores, 
garagens, etc.); 

_Comprar equipamentos, incluindo informáticos, 
com etiquetagem de eficiência energética; 

_Optar por computadores portáteis, em alternativa 
aos computadores fixos e configurá - los para que 
o écran se desligue após 10 a 15 minutos de 
inatividade; 

_Adquirir impressoras a jato de tinta, pois estas 
consomem menos energia que as impressoras a 
laser; 

_Medição das emissões de carbono geradas no 
consumo de combustíveis e eletricidade;  

_Neutralização/ compensação das emissões de 
carbono geradas; 

_Desenvolver ações de compensação de emissões 
de carbono. 

 

 

 

 

 

 

 

No âmbito do desenvolvimento das atividades no 
património natural/ cultural:  

_Disponibilizar informação aos clientes, no 
website ou por mail, sobre o transporte mais 
sustentável para chegar ao destino e deslocações 
no destino (ex.: informação sobre voos para 
Portugal com possibilidade de offsetting , 
comboios, veículos elétricos de Rent-a- Car, 
trotinetes elétricas, etc.) ; 

_Promover, nos briefings, sempre que possível, as 
medidas de eficiência energética adotadas pela 
empresa e alertar para padrões de consumo mais 
sustentáveis por parte dos clientes ; 

_Utilizar veículos com menores emissões de 
carbono no transporte dos clientes ; 

_Optar por empreendimentos turísticos parceiros 
com políticas de eficiência energética/  com bom 
desempenho energético; 

_Optar por produtos alimentares locais e da époc a; 

_Monitorizar o consumo de combustível (se for o 
caso) e eletricidade utilizado no desenvolvimento 
das atividades/ programas com os clientes e 
definir uma política de redução e eficiência no 
consumo; 

_Medir as emissões de carbono geradas pelo 
consumo de combustível e eletricidade nas 
atividades/ programas com os clientes ; 

_Neutralizar/ compensar as emissões de carbono 
geradas nas atividades/ programas com os 
clientes ; 

_Disponibilizar informação sobre o património e 
parceiros locais . 
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/ 2.2 EFICIÊNCIA HÍDRICA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

�0�Á�‚�©�›�Á���x���¢��Castelo de Paiva, Portugal 

 

 

A Lei da Água transpõe para o direito interno a 
Diretiva- Quadro da Água e visa, entre outros 
objetivos, a promoção da utilização sustentável da 
água, baseada numa proteção e bom estado dos 
recursos hídricos disponíveis. 

De acordo com o último Relatório do Estado do 
Ambiente, as massas de água subterrânea a sul 
do Tejo apresentam os valores de armazenamento 
mais baixos do país (em média o percentil é inferir 
a 20%) e as reservas hídricas superficiais (em 
albufeiras) por vezes situam - se abaixo da média, 
mas com a precipitação que vai ocorrendo, os 
níveis vão recuperando, sendo o Barlavento 
algarvio a zona mais crítica em termos de 
disponibilidade de água superficial.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Relativamente à política de Turismo e, no âmbito 
da Estratégia Turismo 2027, um dos objetivos é 
“Impulsionar uma gestão racional do recurso 
Água”, estabelecendo-se para a meta 7. Água: 
“Mais de 90% das empresas do turismo promovem 
uma utilização eficiente da água nas suas 
operações”. Neste sentido, os operadores 
turísticos deverão encetar todos os esforços para 
estarem alinhados com esta meta.  

Para garantir a disponibilidade de água com 
qualidade e em quantidade, é necessário que as 
empresas planeiem e gira m os seus usos, 
adotando medidas de eficiência hídrica, sobretudo 
nas regiões sob intenso stress hídrico.  
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BOAS PRÁTICAS A IMPLEMENTAR 

Para uma maior eficiência hídrica, as empresas 
podem implementar um conjunto de boas práticas, 
adaptadas às suas especificidades.  

A componente da gestão ambiental na animação 
turística, pode desenvolver - se a dois níveis: nas 
instalações físicas da empresa e/ou no âmbito das 
atividades outdoor. 

 

No âmbito da estrutura física da empresa:  

_Garantir a manutenção adequada de 
equipamentos, dispositivos e instalações para 
prevenir fugas de água e assegurar o seu 
funcionamento adequado; 

_Registar de forma sistemática e analisar 
regularmente os dados do consumo de água; 

_Realizar auditorias de forma regular, utilizando, 
sempre que aplicável, o referencial nacional de 
classificação de eficiência hídrica AQUA+; 

_Produzir e publicar conteúdos informativos no 
website sobre a política ambiental e as medidas 
implementadas para a redução do consumo de 
água; 

_Todos os autoclismos devem ter dupla descarga, 
devendo o volume de descarga completo ser igual 
ou inferior a 6 litros por descarga e o volume de 
descarga reduzido igual ou inferior a 3,5 litros por 
descarga; 

_Equipar os urinóis e torneiras com sensores de 
infravermelho ou outro sist ema de poupança de 
água (dispositivos com temporizadores ou de 
pressão/ pedal); 

_O caudal das torneiras de lavatório não deve ser 
superior a 4 litros por minuto e o caudal das 
torneiras de cozinha não deve ser superior a 6 
litros por minuto ; 

_Os urinóis devem ter um volume máximo de 1 litro 
por descarga; 

_Avaliar a necessidade de substituição das sanitas 
tradicionais por outras com funcionamento por 
vácuo, em regiões sob intenso stress hídrico ; 

_Utilizar produtos com rótulos ecológicos/ 
certificações ambien tais (ex.: papel, produtos de 
limpeza, equipamentos informáticos, etc.) ;  

_Privilegiar a disponibilização da água da torneira 
para consumo, em alternativa à água engarrafada 
(ex.: jarros de água nas salas de reuniões e 
escritórios) ; 

_Desligar a água nos períodos de não ocupação 
dos edifícios (se aplicável) ; 

_Consciencializar os colaboradores, mas também 
os clientes para a importância da poupança da 
água. 

 

Em espaços verdes: 

_Instalar um sistema de irrigação eficiente 
(método de rega adequado ao tipo de plantas 
existentes e, preferencialmente, com rega “gota a 
gota”) e inteligente (automação, gestão e controlo 
incluindo estação meteorológica e sensores de 
humidade); 

_Reduzir, ao mínimo possível, todas as regas dos 
espaços verdes; 

_Reduzir as áreas de relvado recorrendo à sua 
substituição por espécies autóctones ou outras 
adaptadas às condições edafoclimáticas do local e 
com maior capacidade de captura de carbono; 

_Promover regas noturnas, reduzindo as perdas 
por evaporação; 

_No verão, evitar cortar a r elva rente ao chão para 
que o solo permaneça húmido mais tempo; 

_Promover a manutenção periódica do sistema de 
rega, incluindo a limpeza e substituição dos 
irrigadores (ex.: gotejadores, aspersores) 
entupidos ou danificados; 

_Promover a operação do sistema à pressão 
adequada, instalando, se necessário, uma válvula 
redutora de pressão para evitar a fragmentação 
excessiva das gotas de água; 

_Instalar um filtro no início do sistema para 
remoção de partículas em suspensão na água que 
causam o entupimento dos ir rigadores ; 

_Ajustar o número de irrigadores e o tempo de 
funcionamento do sistema ao tipo de solo, tipo de 
clima, número, tipo e estado de crescimento das 
plantas; 

_Instalar contadores de água, em particular nas 
zonas de maior consumo de água, e fazer o registo 
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semanal dos mesmos, idealmente de forma 
automática; 

_Aplicar bocal de dispersão nas regas efetuadas 
com mangueira; 

_Promover a recolha de água da chuva ou outro 
uso secundário (de qualidade secundária, como 
águas cinzentas ou já resultantes de limpez a). 

 

No âmbito do desenvolvimento das atividades no 
património natural/ cultural:  

_Estimular, junto dos clientes, a utilização de 
garrafas próprias reutilizáveis ; 

_Se o transporte dos clientes for feito em 
autocarro ou carrinha, poder -se- á transportar um 
grande jarro de 20 litros a partir do qual os 
clientes podem reabastecer as suas próprias 
garrafas. Uma grande vantagem destes jarros é 
que, normalmente, podem ser devolvidos ao 
fornecedor para serem lavados e novamente 
reabastecidos, criando uma solução de economia 
circular. Para manter a água fresca, cobrir a 
garrafa com uma cobertura isotérmica; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 3 �¢��Cumeeira Grande das Sete Cidades, Açores 

_Iniciar as visitas e planear os itinerários com 
pontos de abastecimento de água potável 
próximos (ex.: fontes de água públicas, cafés, 
restaurantes, hotéis ou mesmo mercados) ; 

_Oferecer ou vender aos clientes garrafas de água 
com filtros incorporados ;  

_Adicionar o custo do reabastecimento de água ao 
custo da visita guiada e pagar diretamente aos 
fornecedores como parte do contrato ; 

_Para itinerários com estadia noturna, 
providenciar para que as garrafas de água 
reutilizáveis sejam lavadas num ciclo completo de 
lavagem de louça durante a noite e devolvidas aos 
clientes de manhã; 

_Se garrafas de uso único tiverem de ser 
utilizadas, dar prioridade às que são feitas de 
vidro, aço inoxidável ou a partir da maior 
percentagem de plástico reciclado. 
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/ 2.2 ECONOMIA CIRCULAR, 
GESTÃO DE RESÍDUOS E 
ÁGUAS RESIDUAIS 
 

 

 

A economia circular é um modelo de produção e 
de consumo baseado no princípio da “Redução, 
Reutilização, Recuperação e Reciclagem” dos 
produtos, materiais e recursos.  

Reduz o desperdício ao mínimo, permitindo fazer 
uma melhor gestão dos recursos do planeta e 
desenvolver novos produtos e serviços, 
economicamente mais viáveis e ecologicamente 
mais eficientes - quando um produto chega ao fim 
do seu ciclo de vida, os seus materiais são 
mantidos dentro da economia sempre que 
possível, para durar, para serem reparáveis e 
para serem reutilizáveis ou, pelo menos, 
recicláveis.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

�(�¯�©�ç�Ø�‚���x���¢��Economia circular e linear 
(https://circulareconomy.pt/sobre - economia-
circular/#historia ) 

 

 

 

 

 

 

 

A economia linear , aliada ao aumento da 
população mundial, tem causado uma procura 
crescente por matérias - primas com um grande 
impacto no ambiente (a extração e a utilização 
destas matérias - primas aumentam o consumo de 
energia e as emissões de CO2). 

A economia circular  é uma reação ao conceito de 
economia linear, é uma reviravolta face ao 
esbanjamento causado pela extração massiva de 
matérias- primas, os processos tecnológicos 
existentes para a sua transformação, o consumo 
acelerado dos produtos assim obtidos e a 
enormidade de resíduos resultantes.  
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O atual enquadramento nacional para a economia 
circular é o Plano de Ação para a Economia 
Circular em Portugal, aprovado através da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 190-
A/2017, de 23 de novembro, cujo objetivo consiste 
em definir uma estratégia nacional para a 
economia circular assente na produção e 
eliminação de resíduos e nos conceitos de 
reutilização, reparação , renovação e reciclagem 
de materiais e energia.  

Relativamente à política de Turismo e, no âmbito 
da Estratégia Turismo 2027, o objetivo relacionado 
com a gestão de resíduos visa “promover uma 
gestão eficiente dos resíduos na atividade turística 
nacional”, estabelecendo- se para a meta 8. 
Resíduos: “Mais de 90% das empresas 
desenvolvem ações de gestão eficiente dos 
resíduos”. Neste sentido, os operadores turísticos 
deverão encetar todos os esforços para estarem 
alinhados com esta meta. 

Neste contexto, as empresas de turismo poderão 
adotar diversas boas práticas de economia 
circular, nomeadamente no âmbito da gestão 
ambiental e em concreto da reutilização, da 
prevenção do desperdício alimentar e da 
promoção do consumo sustentável.  

 

BOAS PRÁTICAS A IMPLEMENTAR 

A componente da gestão ambiental na animação 
turística, pode desenvolver - se a dois níveis: nas 
instalações físicas da empresa e/ou no âmbito das 
atividades outdoor. 

 

No âmbito da estrutura física da empresa:  

_Providenciar recipientes para deposição 
diferenciada de resíduos (papel, vidro, 
embalagens, pilhas, resíduos orgânicos, rolhas de 
cortiça, cápsulas de café, etc.); 

_Evitar impressões desnecessárias e imprimir ou 
fotocopiar frente e verso, se for necessário ; 

_Optar por produtos de limpeza com o “EU 
EcoLabel” (Rótulo Ecológico da União Europeia) ou 
produtos fabricados a partir de ingredientes de 
origem vegetal , com baixa toxicidade aquática; 

_Planear compras sustentáveis, privilegiando o 
consumo de materiais e produtos de origem local ; 

_Optar por fazer compras  a granel e, sempre que 
possível, usar produtos recarregáveis ; 

_No vestuário próprio da empresa, optar por 
composições de fibras naturais ou recicladas ; 

_Optar por proceder ao preenchimento dos 
tinteiros, em alternativa à compra de tinteiros 
novos; 

_Reutilizar o maior número possível d os 
equipamentos e/ou produtos ; 

_Optar por fornecedores com entregas mais 
sustentáveis (ex.: fornecedores com frota 
elétrica) ; 

_Providenciar chávenas e garrafas reutilizáveis 
aos colaboradores ; 

_Sensibilizar e formar os c olaborador es para uma 
correta gestão de resíduos ; 

_Criar um código de conduta que identifique os 
valores da empresa e o seu compromisso com a 
sustentabilidade e publicar esta informação no 
website da empresa e partilhar junto dos 
fornecedores . 

 

No âmbito do desenvolvimento das atividades no 
património natural/ cultural:  

_No caso de providenciar refeições/ piqueniques, 
devem ser criados menus com base em produtos 
sazonais e adquiridos a fornecedores locais, bem 
como oferta de menus vegetarianos que t êm 
menor impacto ambiental na sua produção; 

_Evitar disponibilizar artigos plásticos de 
utilização única aos clientes (ex.: garrafas de água, 
saquinhos de molhos, toalhitas aromatizadas); 

_Oferecer/ vender garrafas de água que são feitas 
de vidro, aço inoxidável ou a partir da maior 
percentagem de plástico reciclado; 

_Todas as embalagens de plástico utilizadas 
devem ser reutilizáveis, recicláveis, 
biodegradáveis ou compostáveis; 

_Informar e sensibilizar os guias e clientes para a 
adoção de boas práticas. 
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/  3. ACESSIBILIDADE 
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Muitas vezes quando se fala em acessibilidade, a 
primeira imagem que surge é, inevitavelmente, a 
cadeira de rodas. Em primeiro lugar, importa 
clarificar que a necessidade de acessibilidade não 
é limitada apenas às pessoas com deficiência, mas 
a todos os cidadãos.  

A acessibilidade deve ser encarada como uma 
característica de um espaço ou de um objeto que 
permite a qualquer pessoa, com ou sem 
limitações, estabelecer um relacionamento com 
esse espaço ou objeto, e utilizá- los de uma forma 
equitativa, confortável  e segura.  

O conceito de acessibilidade é, portanto, mais 
amplo, não se limitando às barreiras físicas, mas 
incluindo também a barreiras comunicacionais, 
psicológicas, sociais e outras.  

E a diversidade do público- alvo é enorme. 
Famílias com bebés, famílias com a mãe grávida, 
utilizadores de cadeira de rodas, pessoas de 
diferentes idades e estaturas, alguém a carregar 
objetos volumosos, pessoas com doenças 
crónicas limitadoras, pessoas cegas ou 
amblíopes, pessoas surdas, pessoas seniores, 
entre muitas outras. Todos são clientes que 
geralmente encontram dificuldades no meio físico 
e na utilização dos recursos turísticos e que 
podem também estar sujeitos a outros obstáculos, 
como a falta de informação e o eventual 
atendimento incorreto. Todos nós, aliás, podemos, 
num dado momento das nossas vidas, integrar 
este grupo e necessitar de facilidade de acesso 
físico e comunicacional.  

A título de exemplo, na Europa, estima- se que 
cerca de 140 milhões de pessoas tenham algum 
tipo de incapacidade. Estudos da Comissão 
Europeia (2012) mostraram que os turistas com 
necessidades específicas realizaram 783 milhões 
de viagens, contribuindo com 394 mil milhões de 
euros para o PIB europeu, promovendo a criação 
de 8,7 milhões de postos de trabalho. Esses 
estudos sugerem um constante crescimento 
anual da procura de Turismo Acessível na Europa.  

Nesse sentido, o Turismo Acessível define-se 
como o conjunto de serviços, equipamentos e 
infraestruturas turísticos que permitem a pessoas 
com necessidades específicas de acessibilidade 
aproveitar as suas férias e momentos de lazer, de 
forma equitativa, autónoma, segura e confortável.  

Tornar os destinos turísticos acessíveis a 
residentes e turistas, para além de constituir uma 
obrigação legal, traduz uma responsabilidade 
social e é, simultaneamente, uma oportunidade de 
negócio para os agentes turísticos, ampliando o  
universo de potenciais visitantes destes destinos 
turísticos, com ganhos de competitividade e de 
receitas.  

O desenvolvimento mais equitativo da nossa 
sociedade, aliado ao potencial do mercado do 
Turismo Acessível, devem ser um estímulo para 
os agentes turísticos e para os gestores de 
destinos turísticos, para que possam responder, 
com qualidade e diferenciação, às necessidades 
individuais de cada visitante, tornando o destino 
Portugal mais competitivo. Não se trata, portanto, 
de responder a um “nicho” de mercado, mas antes 
de criar as condições para Portugal poder constar 
entre os destinos turísticos escolhidos pelos 
turistas com necessidades específicas.  

 

BOAS PRÁTICAS A IMPLEMENTAR 

No desenvolvimento de atividades de animação 
turística, importa acautelar  boas condições de 
acessibilidade física e comunicacional, para que a 
fruição dessa atividade e dos espaços onde ela 
decorre, por parte de pessoas com necessidades 
específicas seja, de facto, plena e enriquecedora. 

 

No local da atividade 

_Existência de lugares de estacionamento 
reservados a pessoas com mobilidade reduzida; 

_Disponibilização de informação detalhada e clara 
sobre as condições de acessibilidade do local 
onde a atividade se realiza; 

_Garantia de acesso a pessoas em cadeira de 
rodas ao recinto da atividade / ao edifício onde a 
atividade se realiza; 

_Garantia de boas condições de circulação 
horizontal: piso o mais nivelado possível, 
inclinações e desníveis vencidos com a ajuda de 
rampas ou meio mecânicos, prever nas lo ngas 
distâncias várias zonas de descanso; 
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_Disponibilização de sinalética de orientação e de 
identificação, escrita e pictográfica, com tamanho 
grande e contrastes cromáticos ; 

_Disponibilização (sempre que possível) de 
instalações sanitárias adaptadas para pessoas em 
cadeira de rodas (nas próprias instalações ou nas 
imediações da realização da atividade). 

 

Sobre a Atividade 

_Informação detalhada e clara sobre as 
características da atividade ; 

_Formatos alternativos de comunicação no acesso 
à informação e na execução da atividade; 

_Recurso e disponibilização de produtos de apoio 
(próprios ou alugados); 

_Garantir a diversidade de participantes com 
diferentes necessidades; 

_Promover a autonomia do participante ; 

_Respeitar o ritmo de expressão individual do 
participante ; 

_Prever planos e recursos de emergência e de 
evacuação; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 4 �¢��Praia Fluvial de Cabril do Ceira, Portugal 

 

_Apostar na qualificação e formação dos recursos 
humanos sobre turismo acessível e sobre como 
disponibilizar atividades de animação turística 
adaptadas; 

_Aposta em parcerias com outros agentes 
turísticos e outras empresas para enriquecimento 
da atividade. 

 

Comunicação e divulgação 

_Comunicação, digital e impressa, acessível e em 
formatos adaptados; 

_Divulgação, digital e impressa, acessível e em 
formatos adaptados; 

_Comunicação dirigida aos vários públicos- alvo do 
mercado do turismo acessível ; 

_Garantir a acessibilidade web; 

_Divulgação e promoção das condições de 
acessibilidade dos serviços, espaços e atividades 
disponibilizados pelas empresas.  
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/  4. GESTÃO 
DE RISCO 
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Imagem 5 �¢��Tobogã, Portugal Adventure Tours 

 

 

Pretende- se que a gestão do risco seja 
enquadrada de um modo sustentável, na 
organização e no planeamento das atividades e 
programas das empresas de Animação Turística, 
sendo um processo em construção e não um 
obstáculo burocráti co. 

Na gestão de risco, o conceito “estado de 
segurança”, deve ser desde logo, clarificado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na verdade, trata- se de um objetivo teórico pois 
não existe um “estado de segurança”. Trata- se de 
uma dimensão dinâmica, evolutiva, que obriga a 
um acompanhamento constante de todo o 
processo. 

O ponto de partida é a existência de um nível de 
insegurança, que deve ser minorado por um 
trabalho de segurança, gestão e controle de risco.  
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O nível de risco é sempre encontrado pela 
conjugação vários fatores, sobre os quais se deve 
construir um plano que permita diminuir ou 
controlar todo o risco. A segurança e a gestão de 
risco são assim, dependentes da interação de 
quatro fatores:  

 

_Pessoas; 

_Equipamentos / estrutur as; 

_Procedimentos; 

_Fatores fortuitos . 

 

É sobre estes quatro fatores que deverão ser 
criados planos, medidas, regras e 
operacionalização, com o objetivo de manter um 
nível de risco aceitável, sabendo que, como já foi 
referido, este é evolutivo, alterando -se 
permanentemente de acordo com as situações.  

Todas as medidas que venham a ser decididas ou 
tomadas devem ter uma justificação plausível, que 
demonstre efetivamente que têm um impacto 
razoável, diminuindo o nível de risco e que se 
traduza numa melhoria das condições de 
segurança.  

Estas linhas de orientação são o ponto de partida 
para que cada empresa crie um plano de gestão 
de risco e segurança, adequando ao seu contexto. 

 

BOAS PRÁTICAS A IMPLEMENTAR 

 

Apresentar um plano de informação ao cliente 
para todos os produtos vendidos pela empresa;  

 

Definir , de forma clara, as tarefas e 
responsabilidades na organização; 

 

 

 

 

 

Criar um plano para atendimento a emergências 
(baseado nos que já existem); 

 

Prever as principais situações possíveis, 
baseadas no levantamento de perigos e riscos e 
termos uma resposta preparada;  

 

Criar um documento base, com uma síntese dos 
perigos e riscos identificados, medidas de controle 
e procedimentos; 

 

Envolver os Recursos Humanos em todos os 
processos organizac ionais; 

 

Testar o plano com periodicidade; 

 

Tomar decisões de forma clara; 

 

Planear bem todas as tarefas;  

 

Manter todas as atividades e ações alinhadas com 
os objetivos da empresa; 

 

Considerar todos os fatores humanos e culturais 
onde a empresa atua; 

 

Comunicar os procedimentos com os clientes;  

 

Ter uma abordagem transparente e inclusiva, com 
os colaboradores e clientes.  
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/  5. GESTÃO DOS 

RECURSOS HUMANOS 
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O foco de uma empresa são as pessoas e estas 
são o efetivo motor da mudança. Questões como o 
equilíbrio entre a vida pessoal e profissional, a 
igualdade de género e a promoção de um 
ambiente seguro para os colaboradores, fazem 
parte de uma abordagem integrada de gestão de 
recursos humanos.  

A transformação do local de trabalho para um 
espaço mais sustentável é um dos passos mais 
importantes, visto encontrar - se relacionada com 
o aumento do nível de satisfação, do compromisso 
organizacional  e de uma atitude mais positiva por 
parte dos próprios colaboradores.  

 

BOAS PRÁTICAS A IMPLEMENTAR 

 

Implementação de práticas que promovam o 
equilíbrio entre a vida pessoal e a profissiona l; 

 

Reconhecimento do trabalho não apenas pela via 
monetária ; 

 

Promover a integração dos novos funcionários ;  

 

Disponibilizar formação periódica; 

 

Realizar avaliações de desempenho; 

 

Desenvolver ações de incentivo profissional ; 

 

Implementar canais de comunicação efetivos ; 

 

Avaliação constante do ambiente profissional ; 

 

Promover a igualdade de género, nas diversas 
áreas da empresa; 

 

Garantir aos colaboradores condições justas de 
trabalho, tais como, entre outras: remuneração e 
condições físicas adequadas às tarefas a 
desenvolver, adoção de horários flexíveis, 
compatibilizando as necessidades das empresas 
com as dos colaboradores;  

 

Existência de código de valores com normas de 
conduta para os colaboradores, que promova a 
transparência, anticorrupção, lealdade 
institucional e a não discriminação em função da 
raça, cor, sexo, nacionalidade, origem étnica, 
orientação sexual, identidade de género, ou outro 
fator ; 

 

Existência de códigos de conduta/manuais de 
procedimentos internos, visando o 
desenvolvimento da atividade de animação de 
forma sust entável e consubstanciando o que a 
empresa comunicou ao cliente ; 

 

Criação de bolsa de colaboradores, que permita a 
contratação a nível local , numa lógica da criação 
de emprego local e da fixação das populações, 
nomeadamente em zonas do interior ; 

 

Estimular a participação coletiva nas decisões 
estratégicas da organização, fortalecendo o 
envolvimento dos colaboradores e incentivando a 
sua proatividade; 

 

Envolver os colaboradores em ações coletivas de 
voluntariado ambiental e cultural, como forma de 
estímulo ao “team- building”, bem como de 
sensibilização para as questões da 
sustentabilidade . 
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/  6. 
SUSTENTABILIDADE 
ECONÓMICA DO NEGÓCIO 


























































